
ATA DA CENTÉSIMA DÉCIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO 

LEGISLATIVA, DÉCIMA OITAVA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA, REALIZADA NO DIA DOZE DE AGOSTO DE 

DOIS MIL E VINTE E QUATRO ÀS DEZOITO HORAS.  

 

 

                            Aos doze dias do mês de agosto do ano 

de dois mil e vinte e quatro, às dezoito horas, sob a Presidência 

do Senhor Vereador Renato Barrera Sobrinho, Presidente da Câmara 

Municipal da Estância Turística de Olímpia, e presentes os demais 

membros da Mesa Diretora:  Vice-Presidente, Vereador Márcio 

Henrique Eiti Iquegami; Primeiro Secretário, Vereador Hélio Lisse 

Júnior; Segundo Secretário, Vereador Héliton de Souza; e com as 

presenças dos Senhores Vereadores Edna Marques da Silva, Fernando 

Roberto da Silva, Izabel Cristina Reale Thereza, José Roberto 

Pimenta, Leandro Marcelo dos Santos e Tarcísio Cândido de Aguiar 

realizou-se a Centésima Décima Sessão Ordinária da Quarta Sessão 

Legislativa, Décima Oitava Legislatura da Câmara Municipal da 

Estância Turística de Olímpia.  Feita a chamada e, verificado haver 

número regimental, o Senhor Presidente, “Sob a Proteção de Deus”, 

dá por iniciados os trabalhos, e convida o Vereador Márcio Henrique 

Eiti Iquegami para que proceda a leitura de um trecho do Santo 

Evangelho.  Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente solicita 

ao segundo secretário que proceda a leitura das Ementas dos 

Projetos constantes do expediente.  Projeto de Lei nº 6121/2024, 

avulso nº 79/2024, de autoria do Executivo, que autoriza o Poder 

Executivo Municipal a adquirir bem imóvel através de 

desapropriação amigável e/ou judicial e dá outras providências.  O 

Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação.  

Projeto de Lei nº 6122/2024, avulso nº 80/2024, de autoria do 

Executivo, que autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir bem 

imóvel através de desapropriação amigável e/ou judicial e dá outras 

providências.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação.  Projeto de Lei nº 6123/2024, avulso nº 

81/2024, de autoria do Executivo, que autoriza o Poder Executivo 

Municipal a adquirir bem imóvel através de desapropriação amigável 



 

 

 

 

e/ou judicial e dá outras providências.  O Projeto é encaminhado 

à Comissão de Justiça, Legislação e Redação.  Projeto de Decreto 

Legislativo nº 685/2024, avulso nº 78/2024, de autoria do Vereador 

José Roberto Pimenta, que dispõe sobre a concessão do Prêmio 

“Mulher Destaque” à Ilustríssima Senhora Vergínia Mariana 

Gonçalves.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação.  Prosseguindo os trabalhos, passa-se a 

leitura do resumo das Requerimentos.  Nos termos do artigo 237, 

Inciso II, alínea i, do Regimento Interno, o Senhor Presidente 

solicita ao Primeiro Secretário que proceda à leitura do Resumo 

dos Requerimentos apresentadas salientando que as mesmas seriam 

encaminhadas aos setores competentes, para as providências 

cabíveis, pois já haviam sido deferidas pela Presidência:  

367/2024, de autoria da Vereadora Izabel Cristina Reale Thereza.  

368, 369, 370, 371, 372, 373, 374, 375 e 376/2024, de autoria do 

Vereador Hélio Lisse Júnior.  377 e 378/2024, de autoria do 

Vereador Leandro Marcelo dos Santos.  Esgotados os Requerimentos, 

passa-se a leitura do resumo das Indicações.  Nos termos do artigo 

237, inciso III, alínea b, do Regimento Interno, o Senhor 

Presidente solicita ao Primeiro Secretário que proceda à leitura 

do Resumo das Indicações apresentadas salientando que as mesmas 

seriam encaminhadas aos setores competentes, para as providências 

cabíveis, pois já haviam sido deferidas pela Presidência:  1333, 

1334, 1335, 1336, 1337, 1338, 1339, 1340, 1341, 1342, 1343, 1344, 

1345, 1388 e 1389/2024, de autoria do Vereador Renato Barrera 

Sobrinho.  1346, 1347, 1348, 1349, 1350, 1351, 1352, 1353, 1362, 

1363, 1364, 1365, 1366 e 1367/2024, de autoria do Vereador José 

Roberto Pimenta.  1354, 1355, 1356, 1357, 1358, 1359, 1360, 1361, 

1380, 1381, 1382, 1383, 1384, 1385 e 1386/2024, de autoria da 

Vereadora Edna Marques da Silva.  1368, 1369, 1370, 1371, 1372, 

1373, 1374, 1375, 1376 e 1379/2024, de autoria da Vereadora Izabel 

Cristina Reale Thereza.  1377 e 1378/2024, de autoria do Vereador 

Fernando Roberto da Silva.  1387/2024, de autoria do Vereador Hélio 

Lisse Júnior.  1390, 1391, 1392, 1393, 1394, 1395, 1396, 1397, 

1398 e 1399/2024, de autoria do Vereadora Leandro Marcelo dos 

Santos.  1400, 1401, 1402, 1403, 1404, 1405 e 1406/2024, de autoria 



 

 

 

 

do Vereadora Héliton de Souza.  Esgotadas as matérias constantes 

do Expediente, passa-se, a seguir, aos minutos regimentais a que 

têm direito os Senhores Edis para fazer uso da palavra.  Não 

havendo oradores nos três minutos regimentais, passa-se ao tempo 

das Lideranças.  Não havendo oradores ao tempo da Liderança, passa-

se ao tempo do Líder do Prefeito. Não havendo oradores ao tempo do 

Líder do Prefeito, o Senhor Presidente registra e agradece a 

presença de todas as pessoas presentes na Sessão.  A seguir, não 

havendo mais oradores inscritos aos três minutos regimentais às 

Lideranças, nos termos regimentais, é feita a chamada e, verificado 

haver número regimental, tem início a ORDEM DO DIA.  Dando 

continuidade aos trabalhos, entra em deliberação, o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 684/2024, avulso nº 72/2024, de autoria da 

Comissão de Finanças e Orçamento, que aprova as Contas da 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, relativas 

ao Exercício Financeiro de 2021.  A seguir, o Senhor Presidente 

informa o Plenário que, nos Termos da Constituição Federal, 

combinado com o Regimento Interno desta Casa de Leis, as Contas 

relativas ao Exercício Financeiro de 2021, do Executivo, ficaram 

à disposição da população em geral pelo período de 60 (sessenta) 

dias úteis no site oficial da Câmara Municipal.  Informa ainda 

que, após o período supracitado, as contas foram encaminhadas à 

Comissão de Finanças e Orçamento, que em seu parecer concluiu com 

o Projeto em questão, e o mesmo foi objeto de deliberação na Sessão 

Ordinária do dia cinco de agosto de dois mil e vinte e quatro.  

Com o Parecer nº 60/2024 favorável da Comissão de Finanças e 

Orçamento, e com o Parecer nº 66/2024, favorável da Comissão de 

Justiça, Legislação e Redação, o Senhor Presidente esclarece ao 

Plenário, que nos termos do parágrafo primeiro, do artigo 224, do 

Regimento Interno, a proposição em referência necessita, para sua 

rejeição, do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara, 

ou seja, sete (07) votos.  A seguir, por se tratar de matéria que 

deverá ser submetida à “discussão e votação única”, o Senhor 

Presidente solicita ainda, o Parecer verbal das seguintes 

Comissões: Obras, Serviços Públicos, Turismo e Outras Atividades; 

Educação, Saúde e Assistência Social; e Bem-estar e Proteção da 



 

 

 

 

Vida Animal.  Com os Pareceres verbais e favoráveis dos membros 

das referidas Comissões, o Projeto é colocado em discussão única.  

Não havendo oradores, o Projeto Decreto Legislativo nº 684/2024 

entra em votação única, sendo regimentalmente aprovado pela 

unanimidade dos Edis presentes em Plenário.  A seguir, nos termos 

do Artigo 206, do Regimento Interno desta Edilidade, o Senhor 

Presidente declara o Projeto aprovado em Redação Final.  Dando 

continuidade aos trabalhos, com os Pareceres verbais e favoráveis 

dos membros das Comissões de Finanças e Orçamento; Obras, Serviços 

Públicos, Turismo e Outras Atividades; Educação, Saúde e 

Assistência Social; e Bem-estar e Proteção da Vida Animal, entra 

em segunda discussão, o Projeto de Lei nº 6112/2024, avulso nº 

68/2024, de autoria do Executivo, que altera dispositivo da Lei nº 

4.571, de 16 de dezembro de 2020, que dispõe sobre a organização 

administrativa da Prefeitura Municipal da Estância Turística de 

Olímpia/SP e dá outras providências.  Não havendo oradores, o 

Projeto de Lei nº 6112/2024 é colocado em segunda votação, sendo 

na forma regimental, aprovado por unanimidade.  A seguir, nos 

termos do Artigo 206, do Regimento Interno desta Edilidade, o 

Senhor Presidente declara o Projeto aprovado em Redação Final.  

Prosseguindo com os trabalhos, em questão de ordem, a Vereadora 

Edna Marques da Silva solicita verbalmente que sejam apreciados em 

bloco os Projetos de Lei nº 6116, 6117, 6118 e 6119/2024, em 

primeira discussão. O Requerimento está em discussão.  Usa da 

palavra o Vereador: Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem revisão do 

orador: 18:23) “Acho complicado votar isso aqui em bloco. Nós temos 

aqui alguns que têm um valor tranquilo, de 300, mas temos um aqui 

de 3 milhões. Será que a gente não tem que olhar isso com carinho? 

Eu acho importante a gente observar o que a gente está votando 

aqui. Não sei se dá para votar isso em bloco não, eu sou 

desfavorável.”  Não havendo mais oradores, o Senhor Presidente 

submete o Pedido ao plenário.  Realizada a votação constatou-se 

que o mesmo foi aprovado por 08 (oito) votos O Vereador Tarcísio 

Cândido de Aguiar votou contrário.  Com a palavra, o Senhor 

Presidente informa o Plenário que as tramitações serão 

desmembradas em ata.  Dando continuidade aos trabalhos, é lido 



 

 

 

 

pelo Senhor Primeiro Secretário, o Parecer nº 61/2024, de autoria 

da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei nº 6116/2024, avulso nº 73/2024, de 

autoria do Executivo, que dispõe sobre a abertura de créditos 

especiais.  Com o Parecer favorável, o referido projeto é colocado 

em primeira discussão.  Usam da palavra os Vereadores:  Tarcísio 

Cândido de Aguiar: (sem revisão do orador: 18:25) “Foi voto 

vencido, faz parte, a democracia é isso, mas é muito difícil, 

doutor Hélio, o senhor dizer que é tudo a mesma coisa. Estamos 

falando de projeto de subvenção, não sou contra, sou favorável 

ajudar ao abrigo, ajudar a (ABECAO) [00:26:03], ajudar as 

instituições Santa Filomena, Humanizar, Cidade Imaculada. Agora, 

aqui, nesse que vem de 3 milhões 423. O senhor é líder do governo, 

fala aqueles projetos e obras públicas. O senhor poderia esclarecer 

qual é esse projeto, essa obra pública que vai ser feita, a 

aquisição de imóvel, qual imóvel será adquirido pela 

municipalidade, com esse valor de 3 milhões e 423 mil, por favor.”  

Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 18:26) “Eu vou ler 

aqui para o senhor toda a informação do processo. (inint) 

[00:27:18]. Esse de 3 milhões e 423, não é, senhor vereador? O 

projeto de lei que dispõe sobre abertura de crédito especial e 

suplementar da Secretaria de Assistência Social, Segurança, 

Trânsito e Mobilidade Urbana, obras engenharia, infraestrutura, 

recurso, fonte federal, estadual e próprio, proveniente de 

superavit financeiro, excesso de arrecadação e anulação de 

dotações orçamentárias já existentes. O projeto no seu artigo 

primeiro e segundo, a suplementação proveniente do saldo 

financeiro da emenda parlamentar federal número 221 tal, tal, tal, 

6-G-N-D, aquisição de equipamentos para serem cedido a instituição 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, APAE, no valor de 12 

mil 178 e 52. Nos artigos três e quatro, refere-se à suplementação 

para a guarda municipal, recurso de outra emenda estadual, 

convênio, tal, 2024/24, para aquisição de dispositivo elétrico 

incapacitante, Spark, no valor de 100 mil reais, são as armas de 

choque. Nos artigos cinco e seis, serão remanejados recursos já 

existentes no orçamento municipal para a rubrica de aquisição de 



 

 

 

 

imóveis, que serão empregados em processo de desapropriação, uma 

área frontal medindo 11 mil 318 e 48 metros quadrados, das antigas 

instalações do bazar das noivas, através de depósito judicial, no 

valor de 3 milhões. É aquele processo judicial que foi feito 

arrematação do município, daquilo.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: 

(sem revisão do orador: 18:29) “O que vai ser construído nessa 

área, vereador? O senhor sabe dizer pra gente?”  Hélio Lisse 

Júnior: (sem revisão do orador: 18:29) “Por enquanto, não dá para 

se saber. Por enquanto, resolvendo a questão da área em si, fazendo 

o depósito, tudo certinho.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem 

revisão do orador: 18:29) “Não sabe então qual vai ser a utilização 

dessa área. A gente vai comprar, sem ter de fato, uma utilização 

concreta, é isso?”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 

18:29) “É anexo àquela área que o senhor conseguiu da união, ela 

confronta com aquele imóvel.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem 

revisão do orador: 18:29) “A parte de cima?”  Hélio Lisse Júnior: 

(sem revisão do orador: 18:29) “Eu acho que mais especificamente, 

não tem o mapa aqui, mas creio que seja o campo, aquela parte do 

campo.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem revisão do orador: 18:30) 

“A parte da área de lazer?”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do 

orador: 18:30) “É.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem revisão do 

orador: 18:30) “Entendi.”  Edna Marques da Silva: (sem revisão do 

orador: 18:30) “Hélio, eu vi que você não estava na reunião hoje 

de manhã. A explicação do doutor (Edilson) [00:30:13], viu 

Tarcísio, a prefeitura já comprou a área do meio, do bazar, a área 

do fundo, ainda não, a área do meio já comprou, onde está a 

secretaria. E agora está adquirindo a parte da frente, aquela de 

frente para a rodovia. Não, da frente, o campo ainda não. O campo 

está em outras tratativas para ser feito de uma outra forma, o 

Fernandinho também estava na reunião. O campo está tentando ver se 

consegue através do governo federal, da união, comprar o fundo e 

doar para o município. O que nós estamos pagando agora os 3 

milhões, completa a parte do meio e à frente do bazar.”  Tarcísio 

Cândido de Aguiar: (sem revisão do orador: 18:31) “Edna, ele 

explicou o que seria feito nessa área?”  Edna Marques da Silva: 

(sem revisão do orador: 18:31) “Não nessa reunião, mas na outra, 



 

 

 

 

a gente já tinha sido falado do centro administrativo da prefeitura 

municipal.”  Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem revisão do orador: 

18:31) “O centro administrativo vai ser na lateral, já está 

construindo, inclusive.”  Edna Marques da Silva: (sem revisão do 

orador: 18:31) “Não, aquele é o centro médico.”  Tarcísio Cândido 

de Aguiar: (sem revisão do orador: 18:31) “Não, lá tem duas 

construções ali, se você for ver. Tem o centro administrativo.”  

Izabel Cristina Reale Thereza: (sem revisão do orador: 18:31) 

“Terão outras secretarias, que hoje estão em casas que são alugadas 

pelo município para a execução de determinadas políticas públicas, 

vão concentrar lá também, para serem executados lá. Vão ter sua 

sede própria. Isso para reduzir os custos com aluguel e passar 

tudo a ser sede própria. São várias que, além do setor 

administrativo, também algumas secretarias ainda que usam casas 

alugadas, que vai contribuir muito para reduzir essas despesas.”  

Tarcísio Cândido de Aguiar: (sem revisão do orador: 18:31) “É 

justo, é importante que a gente consiga fazer esse trabalho. Levar 

todas as secretarias para aquele ambiente. Muito bom.”  Não havendo 

mais oradores, o Projeto entra em primeira votação, sendo 

regimentalmente aprovado pela unanimidade dos Edis presentes em 

plenário.  Dando continuidade aos trabalhos, é lido pelo Senhor 

Primeiro Secretário, o Parecer nº 62/2024, de autoria da Comissão 

de Justiça, Legislação e Redação, favorável à livre tramitação do 

Projeto de Lei nº 6117/2024, avulso nº 74/2024, de autoria do 

Executivo, que dispõe sobre a abertura de créditos especiais.  Com 

o Parecer favorável, o referido projeto é colocado em primeira 

discussão.  Não havendo oradores, o Projeto entra em primeira 

votação, sendo regimentalmente aprovado pela unanimidade dos Edis 

presentes em plenário.  Dando continuidade aos trabalhos, é lido 

pelo Senhor Primeiro Secretário, o Parecer nº 63/2024, de autoria 

da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei nº 6118/2024, avulso nº 75/2024, de 

autoria do Executivo, que dispõe sobre a abertura de créditos 

especiais e suplementares.  Com o Parecer favorável, o referido 

projeto é colocado em primeira discussão.  Não havendo oradores, 

o Projeto entra em primeira votação, sendo regimentalmente 



 

 

 

 

aprovado pela unanimidade dos Edis presentes em plenário.  Dando 

continuidade aos trabalhos, é lido pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Parecer nº 64/2024, de autoria da Comissão de 

Justiça, Legislação e Redação, favorável à livre tramitação do 

Projeto de Lei nº 6119/2024, avulso nº 76/2024, de autoria do 

Executivo, que dispõe sobre a abertura de créditos especiais e 

suplementares.  Com o Parecer favorável, o referido projeto é 

colocado em primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto 

entra em primeira votação, sendo regimentalmente aprovado pela 

unanimidade dos Edis presentes em plenário.  Dando continuidade 

aos trabalhos, é lido pelo Senhor Primeiro Secretário, o Parecer 

nº 65/2024, de autoria da Comissão de Justiça, Legislação e 

Redação, favorável à livre tramitação do Projeto de Lei nº 

6120/2024, avulso nº 77/2024, de autoria do Executivo, que altera 

dispositivo da Lei nº 3.863, de 30 de outubro de 2014, que dispõe 

sobre a Política Municipal de Educação Ambiental da Estância 

Turística de Olímpia.  Com o Parecer favorável, o referido projeto 

é colocado em primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto 

entra em primeira votação, sendo regimentalmente aprovado pela 

unanimidade dos Edis presentes em plenário.  A seguir, nos termos 

regimentais o Senhor Presidente informa que a próxima Sessão 

Ordinária será realizada no dia vinte e seis de agosto de dois mil 

e vinte e quatro.  Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, 

“Sob a Proteção de Deus”, declara encerrados os trabalhos da 

presente Sessão Ordinária.  Do que, para constar, foi lavrada a 

presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos 

membros da Mesa.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 


